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pênaltis e impedimentos, sem poder alterar em nada as decisões 
dos árbitros! (Dimitri Dimoulis, O caso dos denunciantes

invejosos-Introdução prática às relações entre direito, morei/ 
e justiça, p. 51). Por tal motivo, a nosso ver, em qualquer estudo 
jurídico sério, a jurisprudência não pode ser ignorada." 

Entretanto, sabia que quanto à doutrina disponível não haveria 
muita coisa a pesquisar, pois, nestes quase 30 (trinta) anos, nunca a Lei 
nº 6.880/80, elaborada na vigência da Constituição Federal de 1976, foi 
interpretada num livro jurídico. Então, percebi que minha ideia seria um 
desafio e uma ousadia: interpretar uma Lei jamais interpretada! E não 
sabia ao certo o que iria encontrar pela frente, mas, assim como no meu 
primeiro livro, aceitei esse novo desafio. Mas ainda havia um problema: 
a Lei nº 6.880/80 possui 160 (cento e sessenta) artigos, sendo que a 
Parte Geral não tinha muito a interpretar, logo, decidi escrever apenas 
sobre a Parte Especial: artigos 50 a 148. E devido ao fato de que a 
interpretação seria a mais completa possível, com transcrição de 
legislações e jurisprudências, resolvi escrever em 2 (dois) Volumes. Agora, 
uma coincidência da vida: o número de minha inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil no Rio Grande do Norte é 6.880. Quem sabe um 
sinal para escrever sobre a Lei nº 6.880/80? 

Procurei, ainda, despertar o interesse dos militares e familiares 
para elegerem candidatos civis e militares que tenham conhecimento da 
legislação castrense e possuam "interesse" em ajudar toda a "Família 
Militar". 

Recebi alguns convites no ano de 2009 para me candidatar ao 
cargo de Deputado Federal em 2010, porém, entendo que ainda não é o 
momento certo. Entretanto, certamente, num futuro não muito distante, 
serei candidato ao cargo de Deputado Federal, a fim de poder contribuir 
com toda a Classe Militar. 

Por fim, informo que este livro foi escrito de acordo com a nova 
ortografia oficial, sendo que foram mantidas as ortografias contidas nas 

legislações, assim como nas citações doutrinárias e jurisprudenciais. 
Então, leitores, apresento-vos o ''Estatuto dos Militares - Lei nº

6.880/80 - Interpretado - Volume I" e espero que tenha conseguido 
interpretá-lo satisfatoriamente no ano em que completará 30 anos de 

existência. 

Natal, maio/2010 

O autor. 

Prefácio!

O Primeiro Volume do Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80)­
Interpretado - é mais uma obra com que o Advogado Diógenes Gomes 
V ieira nos brinda, contendo um estudo teórico e prático da legislação 
castrense, na ótica daquele que, por dezoito anos, submeteu-se, na 
condição de militar da Aeronáutica, aos ditames do Estatuto em comento, 
examinando-o, agora, com a visão de doutrinador especializado na 
matéria. 

Trata-se de verdadeiro presente para o estudante, o advogado, o 
administrador, o representante do ministério público e o juiz, que precisam 
estar sempre atualizados com as constantes mudanças na seara 
explorada, uma vez que o autor examina, pormenorizadamente e 
principalmente, os dispositivos relativos aos direitos dos militares previstos 
no referido Estatuto, bem assim em normas esparsas pertinentes, 
chegando a "traduzir", didaticamente, o linguajar próprio da caserna, 
constituindo-se, portanto, em importante contribuição para a doutrina 
pátria. 

Editada ainda sob os auspícios do período anterior à 
redemocratização do país, a Lei nº 6.880/80 vem sofrendo ajustes a 
partir da nova Carta Política, seja pelo Legislativo, seja pelo Judiciário, 
adequando-a à novel ordem constitucional. Nesse passo, o texto traz as 
recentes alterações legais, assim como a jurisprudência mais moderna 
acerca da matéria, não olvidando o autor de expor as suas próprias e 
precisas impressões sobre cada tópico. 

A esse respeito, o Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80) -
Interpretado - enfoca questões controvertidas surgidas no seio 
jurisprudencial, v.g.: estabilidade do militar temporário; temas decorrentes 
de concessão de pensão; necessidade de exaurimento da via 
administrativa para se recorrer ao judiciário; aspectos remuneratórios, 
com a feição dada pela MP 2215-10/2001; a possibilidade de cumulação 
de proventos de inatividade militar com cargos públicos civis ou com 
aposentadoria civil, dentre outros, registre-se, muitos outros. 



- ... 

Tratando-se, portanto, de importante ferramenta para o dia-a-dia 
do aplicador do direito, sugiro, com entusiasmo, a leitura da obra. 

Recife, junho/2010. 

Luiz Alberto Gurgel de Faria 1

'Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 5' Região, sendo o 
seu atual Presidente (Biênio 2009/2011). Mestre e Doutor em Direito Público 
pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e da Pós-Graduação da UFPE. Foi Juiz 
do Trabalho no Rio Grande do Norte. 
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